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cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
4. centralidade do trabalho assumido como princípio educativo e base para a 
organização curricular, visando à construção de competências profissionais, 
em seus objetivos, conteúdos e estratégias de ensino e aprendizagem, na 
perspectiva de sua integração com a ciência, a cultura e a tecnologia;
5. estímulo à adoção da pesquisa como princípio pedagógico presente em um 
processo formativo voltado para um mundo permanentemente em transfor-
mação, integrando saberes cognitivos e socioemocionais, tanto para a produ-
ção do conhecimento, da cultura e da tecnologia, quanto para o desenvolvi-
mento do trabalho e da intervenção que promova impacto social;
6. a tecnologia, enquanto expressão das distintas formas de aplicação das ba-
ses científicas, como fio condutor dos saberes essenciais para o desempenho 
de diferentes funções no setor produtivo;
7.i ndissociabilidade entre educação e prática social, bem como entre saberes 
e fazeres no processo de ensino e aprendizagem, considerando-se a historici-
dade do conhecimento, valorizando os sujeitos do processo e as metodologias 
ativas e inovadoras de aprendizagem centradas nos estudantes;
8. interdisciplinaridade assegurada no planejamento curricular e na prática 
pedagógica, visando à superação da fragmentação de conhecimentos e da 
segmentação e descontextualização curricular;
9. utilização de estratégias educacionais que permitam a contextualização, a 
flexibilização e a interdisciplinaridade, favoráveis à compreensão de significa-
dos, garantindo a indissociabilidade entre a teoria e a prática profissional em 
todo o processo de ensino e aprendizagem;
10. articulação com o desenvolvimento socioeconômico e os arranjos produtivos locais;
11. observância às necessidades específicas das pessoas com deficiência, 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação, ge-
rando oportunidade de participação plena e efetiva em igualdade de condições 
no processo educacional e na sociedade;
12. observância da condição das pessoas em regime de acolhimento ou in-
ternação e em regime de privação de liberdade, de maneira que possam ter 
acesso às ofertas educacionais; para o desenvolvimento de competências pro-
fissionais para o trabalho;
13. reconhecimento das identidades de gênero e étnico-raciais, assim como dos 
povos indígenas, quilombolas, populações do campo, imigrantes e itinerantes;
14. reconhecimento das diferentes formas de produção, dos processos de traba-
lho e das culturas a elas subjacentes, requerendo formas de ação diferenciadas;
15. autonomia e flexibilidade na construção de itinerários formativos profis-
sionais diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos, a rele-
vância para o contexto local e as possibilidades de oferta das instituições e 
redes que oferecem Educação Profissional e Tecnológica, em consonância com 
seus respectivos projetos pedagógicos;
16. identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso, que contemplem as 
competências profissionais requeridas pela natureza do trabalho, pelo desenvol-
vimento tecnológico e pelas demandas sociais, econômicas e ambientais;
17. autonomia da instituição educacional na concepção, elaboração, execu-
ção, avaliação e revisão do seu Projeto Político Pedagógico (PPP), construído 
como instrumento de referência de trabalho da comunidade escolar, respei-
tadas a legislação e as normas educacionais, as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais e as Diretrizes complementares de cada sistema de ensino;
18. fortalecimento das estratégias de colaboração entre os ofertantes de Educação 
Profissional e Tecnológica, visando ao maior alcance e à efetividade dos processos de 
ensino-aprendizagem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos; e
19. promoção da inovação em todas as suas vertentes, especialmente a tec-
nológica, a social e a de processos, de maneira incremental e
CAPÍTULO III
DO PATRIMÔNIO E DO REGIME FINANCEIRO
Art. 5º Os bens móveis e imóveis adquiridos ou incorporados à unidade de ensino 
fazem parte do seu patrimônio e integram o acervo patrimonial do Estado.
1º Todos os bens da unidade de ensino serão patrimoniados e sistematica-
mente atualizados, assim como deve ser promovida a alimentação do sis-
tema informatizado oficial do Governo do Estado do Pará, de conformidade 
com as normas federais e estaduais que regem a matéria.
2º Os bens móveis inservíveis não podem ser doados, nem transferidos a 
terceiros, sendo de responsabilidade do diretor da unidade de ensino, co-
municar por escrito, à Secretaria de Estado de Educação, a existência dos 
mesmos, para recolhimento.
Art. 6º Os recursos financeiros destinados à unidade de ensino são provenien-
tes de verbas públicas, estadual e/ou federal, na forma da legislação vigente.
Parágrafo único. Os recursos adicionais oriundos de prêmios, doações e 
de outras fontes devem ser revertidos em benefício da unidade de ensino 
e, caso as doações tratem de bens, deverão os mesmos ser devidamente 
patrimoniados.
TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIO-
NAL E TECNOLÓGICA 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 7º A Educação Profissional e Tecnológica é modalidade educacional 
que perpassa todos os níveis da educação nacional, integrada às demais 
modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência, da cultu-
ra e da tecnologia, organizada por eixos tecnológicos, em consonância com 
a estrutura sócio-ocupacional
do trabalho e as exigências da formação profissional nos diferentes níveis 
de desenvolvimento, observadas as leis e normas vigentes.
Parágrafo único – O presente Regimento Unificado regulará a oferta pelas 
Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Técnico do Estado do Pará 
da educação profissional, relativamente aos seguintes cursos e programas:

1. Qualificação profissional, inclusive a formação inicial e a formação con-
tinuada de trabalhadores;
2. Educação Profissional Técnica de Nível Médio, incluindo saídas inter-
mediárias de qualificação profissional técnica e cursos de especialização 
profissional técnica.
Art. 8º Os cursos de Educação Profissional podem ser organizados por itine-
rários formativos, observadas as orientações oriundas dos eixos tecnológicos.
1º Os eixos tecnológicos deverão observar as distintas segmentações tec-
nológicas abrangidas, de forma a promover orientações específicas que 
sejam capazes de orientar as tecnologias contempladas em cada uma das 
distintas áreas tecnológicas identificadas.
2º O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) orienta a organização dos 
cursos dando visibilidade às ofertas de Educação Profissional e Tecnológica.
3º O itinerário formativo deve contemplar a articulação de cursos e progra-
mas, configurando trajetória educacional consistente e programada, a partir 
de estudos sobre os itinerários de profissionalização praticados no mundo do 
trabalho;estrutura sócio-ocupacional da área de atuação profissional; efunda-
mentos científico-tecnológicos dos processos produtivos de bens ou serviços.
4º Entende-se por itinerário formativo na Educação Profissional e Tecnológica 
o conjunto de unidades curriculares, etapas ou módulos que compõem a sua 
organização em eixos tecnológicos e respectiva área tecnológica, podendo ser:
1. propiciado internamente em um mesmo curso, mediante sucessão de 
unidades curriculares, etapas ou módulos com terminalidade ocupacional;
2. propiciado pela instituição educacional, mas construído horizontalmen-
te pelo estudante, mediante unidades curriculares, etapas ou módulos de 
cursos diferentes de um mesmo eixo tecnológico e respectiva área tec-
nológica; e construído verticalmente pelo estudante, propiciado ou não 
por instituição educacional, mediante sucessão progressiva de cursos ou 
certificações obtidas por avaliação e por reconhecimento de competências, 
desde a formação inicial até a pós-graduação tecnológica.
5º Os itinerários formativos profissionais devem possibilitar um contínuo e 
articulado aproveitamento de estudos e de experiências profissionais devi-
damente avaliadas, reconhecidas e certificadas pelas Unidades de Ensino 
da Rede de Escolas de Ensino Técnico do Estado do Pará.
6º Os itinerários formativos profissionais podem ocorrer dentro de um curso, 
de uma área tecnológica ou de um eixo tecnológico, de modo a favorecer a 
verticalização da formação na Educação Profissional e Tecnológica, possibili-
tando, quando possível, diferentes percursos formativos, incluindo programas 
de aprendizagem profissional, observada a legislação trabalhista pertinente.
7º Entende-se por eixo tecnológico a estrutura de organização da Educação 
Profissional e Tecnológica, considerando as diferentes matrizes tecnológi-
cas nele existentes, por meio das quais são promovidos os agrupamentos 
de cursos, levando em consideração os fundamentos científicos que as sus-
tentam, identificando o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, 
valores e emoções que devem orientar e integrar a organização curricular, 
dando identidade aos respectivos perfis profissionais.
Art. 9° A Educação Profissional será desenvolvida em articulação com as etapas 
e as modalidades da Educação Básica ou por diferentes estratégias de formação 
continuada, nas Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Técnico do 
Estado do Pará, em Instituições Conveniadas ou no ambiente de trabalho.
Art. 10. São critérios para o planejamento e a organização de cursos de 
Educação Profissional e Tecnológica:
1. atendimento às demandas socioeconômico ambientais dos cidadãos e do mundo 
do trabalho; conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade 
das Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Técnico do Estado do Pará;
2. possibilidade de organização curricular segundo itinerários formativos pro-
fissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica consonantes 
com políticas públicas indutoras e arranjos socioprodutivos e culturais locais;
3. identificação de perfil profissional de conclusão próprio para cada curso, 
que objetive garantir o pleno desenvolvimento das competências profissio-
nais e pessoais requeridas pela natureza do trabalho, em condições de res-
ponder, com originalidade e criatividade, aos constantes e novos desafios 
da vida cidadã e profissional;
4. incentivo ao uso de recursos tecnológicos e recursos educacionais digi-
tais abertos no planejamento dos cursos como mediação do processo de 
ensino e de aprendizagem centrados no estudante;
5. aproximação entre empresas e instituições de Educação Profissional e 
Tecnológica, com vista a viabilizar estratégias de aprendizagem que insi-
ram os estudantes na realidade do mundo do trabalho; e
6. observação da integralidade de ocupações reconhecidas pelo setor 
produtivo, tendo como referência a Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO) e o acervo de cursos apresentados nos Catálogos Nacionais de Cur-
sos Técnicos e de Cursos Superiores de
Art. 11. As Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Técnico do 
Estado do Pará podem ofertar cursos experimentais que não constem no 
CNCT – Catálogo Nacional de Cursos Técnicos ou em instrumentos corres-
pondentes que venham substituí-los, desde que:
1. sejam devidamente autorizados pelo Conselho Estadual de Educação (CEE/PA);
2. informem esta condição de cursos experimentais aos candidatos a esses cursos;
3. submetam esses cursos à avaliação do CEE/PA no prazo de 3 (três) anos, 
contados da data da sua oferta inicial.
CAPÍTULO II
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Art. 12. Os cursos de qualificação profissional, incluída a formação inicial 
de trabalhadores, deverão desenvolver competências profissionais devida-
mente identificadas no perfil profissional de conclusão, que sejam necessá-
rias ao exercício de uma ocupação com identidade reconhecida no mundo 
do trabalho, consideradas as orientações do CEE/PA e a CBO.
1º Os cursos de qualificação profissional, considerando a aprendizagem 
profissional, respondem à comprovação da necessidade de formação me-
tódica para o exercício das ocupações profissionais a que se referem, exce-
tuadas as simples instruções de serviço.


